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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : JOSÉ DAVI CAVALCANTE MOREIRA E OUTRO(S) - DF052440

FERNANDO LOURENÇO DE SOUSA - RJ126742
HELIO SIQUEIRA JUNIOR - RJ062929

 

EMENTA

    PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. MULTA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
DA LEI PENAL. ART. 1º, §  2º, DA LEI 9.873/1999. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
ACÓRDÃO QUE CONSIGNA A REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO E A 
AUSÊNCIA DE CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal a quo entendeu ser aplicável o prazo prescricional previsto na 
lei penal dado o fato investigado constituir crime, além de infração administrativa, nos 
termos do art. 1º, §  2º, da Lei 9.873/1999.

2. A conclusão veiculada no acórdão está em harmonia com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na Súmula 
83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

3. O Tribunal de origem consignou a regularidade do procedimento 
administrativo e da multa, bem como afirmou a não ocorrência de causa interruptivas 
da prescrição. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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3. O Tribunal de origem consignou a regularidade do procedimento 
administrativo e da multa, bem como afirmou a não ocorrência de causa interruptivas 
da prescrição. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO 
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA contra a 
decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF 
da 5ª Região) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. IBAMA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. PRETENSÃO PUNITIVA. LEI N. 9.873/1999, ART. 1º, § 2º. 
CONDUTA PREVISTA COMO CRIME. PRAZO CÓDIGO PENAL. 2 ANOS. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. PRETENDIDA REFORMA QUE IMPLICA O 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. APLICAÇÃO DO ÓBICE 
RECURSAL DA SÚMULA 7 E 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta a possibilidade de exame do mérito do recurso 
especial, notadamente porque: a) busca apenas o reconhecimento da interpretação de 
que qualquer movimentação administrativa relativa à apuração do fato tem o condão de 
interromper a prescrição intercorrente; e b) o Tribunal de origem reconheceu ter havido 
tramitações de 25/11/2013 a 3/12/2013.

Afirma ainda discordar da interpretação desta Corte quanto à aplicabilidade 
do prazo prescricional previsto na lei penal.

A parte adversa apresentou as impugnação (fls. 1.221/1.231).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal a quo entendeu ser aplicável o prazo prescricional previsto na lei 
penal dado o fato investigado constituir crime, além de infração administrativa, nos 
termos do art. 1º, §2º, da Lei 9.873/1999.

Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em harmonia 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo na hipótese o 
disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. MULTA ADMINISTRATIVA IMPOSTA PELO CONSELHO 
ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
TAMBÉM TIPIFICADA COMO CRIME. PRESCRIÇÃO. OBSERVÂNCIA DA 
LEGISLAÇÃO PENAL. DESNECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
POLICIAL. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL PACÍFICA DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do 
STJ).

2. O § 2º do art. 1º da Lei n. 9.873/1999 estabelece que, "quando o fato 
objeto da ação punitiva da Administração também constituir crime, a prescrição 
reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal".

3. Havendo previsão legal, a incidência dos prazos de prescrição previstos na 
legislação penal não está condicionada à apuração criminal do fato ilícito, 
notadamente em razão da independência entre as esferas criminal e 
administrativa. Precedentes da Primeira Seção.

4. No caso dos autos, o recurso da autarquia federal deve ser provido e o 
acórdão, cassado, pois o TRF da 4ª Região decidiu: "a pretensão punitiva relativa à 
infração administrativa que também configura crime em tese somente se sujeita ao 
prazo prescricional previsto para a infração penal quando instaurada a respectiva 
ação penal".

5. Recurso especial provido. (REsp n. 1.871.758/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. LEI 
PENAL. INFRAÇÃO CAPITULADA COMO CRIME. PRESCRIÇÃO PENA EM 
ABSTRATO.

1. Cuida-se, na origem, de ação de improbidade administrativa ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo com o escopo de responsabilizar o 
agravante por pratica de ato de improbidade administrativa em razão de ter 
excluído indevidamente dados corretos dos sistemas informatizados do Detran/SP 
relativos a veículos sinistrados, com o intuito de obter para si vantagem patrimonial 
indevida.

2. Por tal fato, o demandado foi condenado, por infração ao art. 313-A do 
Código Penal, à pena de dois anos de reclusão e ao pagamento de 10 dias-multa, 
substituída a pena corporal por prestação de serviços à comunidade pelo mesmo 
período.

3. O Tribunal de origem entendeu que a pretensão estava prescrita, levando 
em consideração que a presente ação foi proposta em 2013, após o trânsito em 
julgado da sentença penal condenatória, em dezembro de 2009, desse modo, já 
havia se esgotado o prazo de quatro anos para o ajuizamento da ação.

4. A orientação do STJ é no sentido de que a prescrição da pretensão 
punitiva do Estado, nos casos em que o servidor pratica ilícito disciplinar também 
capitulado como crime, deve observar o disposto na legislação penal.

5. Também é entendimento assente nesta Corte de que o prazo prescricional 
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a ser utilizado é o da pena em abstrato e não o da em concreto. Assim, o acórdão 
objeto do recurso especial está em desconformidade com a jurisprudência deste 
Tribunal Superior.

6. Segundo o art. 23, II, da Lei n. 8.429/1992 - Lei de Improbidade 
Administrativa -, o prazo prescricional para a ação de improbidade é o "previsto em 
lei específica para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço 
público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego".

7. No caso, o agravante praticou conduta descrita no art. 313-A do Código 
Penal, crime de inserção de dados falsos em sistema de informações, cujo prazo 
prescricional é de 16 (dezesseis) anos conforme disposto no art. 109 do Código 
Penal.

8. Considerando que o ato ocorreu em novembro de 2004 (e-STJ, fl. 403), 
que o Parquet ajuizou ação de improbidade em outubro 2013 e que o prazo 
prescricional se esvairia em novembro de 2020, observa-se que não ocorreu 
prescrição no caso.

9. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.872.789/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 
18/12/2020.)

Ainda, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim 
se manifestou (fls. 1.099/1.105):

A primeira alegação recursal apontada é acerca da necessidade de adoção, 
no caso, da regra do §2º do artigo 1º, da Lei nº 9873/99, que estabelece que, 
quando o fato objeto de apuração da Administração também constituir crime, a 
prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal.

Verifica-se que a conduta infratora foi praticada entre os meses de novembro 
de 2007 e dezembro de 2009, tendo o Auto de Infração sido lavrado em 
18/10/2010.

Observa-se, assim, que entre a data da conduta e a da lavratura do auto de 
infração transcorreu período de tempo de 2 anos e 11 meses, se considerada a 
conduta praticada em novembro de 2007, e 10 meses, se considerada praticada 
em dezembro de 2009.

Nestes termos, é sabido que a Administração Pública Federal, direta ou 
indireta, tem o prazo de cinco anos para apurar o cometimento de infração 
decorrente do exercício do Poder de Polícia.

O prazo é contado da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que cessar a infração.

Esse prazo encontra-se previsto no art. 1º, da Lei nº 9.873/99, nos seguintes 
termos:

(...)

Deve-se levar em consideração que o prazo prescricional aplicável, na 
espécie, é o de 2 (dois) anos, e não o de 3 (três), na forma da redação anterior do 
inciso VI supracitado, pois que vigente à época dos fatos (2007 a 2009).

Isso ocorre porque a norma que trata de prescrição é de cunho estritamente 
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material, não processual, aplicando-se, no caso, a irretroatividade da lei maléfica 
(art. 5º, XL, CRFB/1988), o que afasta a incidência da Lei nº 12.234/2010, que 
alterou o art. 109 do Código Penal, majorando o prazo prescricional de 2 (dois) 
para 3 (três) anos.

(...) No caso dos autos, conforme cópia do processo administrativo acostada, 
o auto de infração foi lavrado em 18/10/2010 (evento 19, OUT 27, pdf. 2), sendo 
promovida a notificação do indiciado em 25/10/2010 (evento 19,OUT 27, pdf. 24).

Diante dos fatos descritos, observa-se que o prazo prescricional de 2 anos foi 
interrompido com a notificação do autuado, em 25/10/2010, recomeçando em 
26/10/2010.

Portanto, aplicável o prazo de dois anos para apuração e constituição do 
débito em questão, conclui-se que a pretensão da Administração se encontra 
fulminada, já que autuadas condutas praticadas no ano de 2007 (auto de infração 
lavrado em 18/10/2010).

Ainda que assim não fosse, com relação à segunda alegação da apelante, de 
acordo com o prazo prescricional intercorrente trienal disposto no art. 1º, §1º, da 
Lei nº 9.873/199, houve o transcurso de mais de 3 (três) anos entre o dia 
09/12/2010 - data em que o processo foi remetido para a equipe de fiscais lotados 
na CGPEG (evento 19, OUT28, pdf. 32) - e 10/12/2013 - data em que praticado o 
ato “Recusado pela Dimam” (evento 19, OUT28, pdf. 33) -, sendo inequívoca a 
consumação da prescrição da pretensão intercorrente, nos termos do artigo1º, § 
1º, da Lei n° 9.873/99.

Não têm as tramitações de 25/11/2013 e 03/12/2013 (evento 19, OUT28, pdf. 
82) potencial para afastara prescrição trienal, vez que apenas trataram de 
movimentações internas da Autarquia, não importando em ato inequívoco de 
apuração do fato, como delimita o art. 2º da Lei nº 9.873/99, motivo pelo qual o 
reconhecimento de que prescrita a pretensão punitiva do IBAMA é medida que se 
impõe.

(...)

Importante consignar que, desde a lavratura do auto de infração, em 
18/10/2010, até a prolação da decisão administrativa final, em 04/03/2016 (evento 
19, OUT29, pdf. 52), transcorreram mais de cinco anos, restando inequívoca a 
prolongada demora na consolidação do exercício do poder de polícia ambiental por 
parte do IBAMA, o que vai de encontro ao princípio da eficiência e à segurança 
jurídica dos administrados, que deve imperar, mormente se tratando de atos 
sujeitos ao poder administrativo sancionador.

Dessa forma, resta verificado, in casu, a ocorrência do prazo 
prescricional/decadencial para constituir o débito, bem como da prescrição 
intercorrente, ocorrida no bojo do processo administrativo nº 02022.001448/2010-
06, razão pela qual a sentença merece ser reformada.

O Tribunal de origem consignou a regularidade do procedimento 
administrativo e da multa, bem como afirmou a não ocorrência de causa interruptivas 
da prescrição. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
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recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 1º, § 2º, DA LEI N. 9.873/99 
E ART. 109 DO CÓDIGO PENAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. LEI. N. 
9.783/99. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INÉRCIA DA ADMINISTRAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...)

IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
afastar a inércia da administração, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.

V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.678.369/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 30/11/2017, DJe de 
5/12/2017.)

 

ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1°, §1° E 2° DA 
LEI N. 9.873/1999. DECISÃO DO TRIBUNAL A QUO QUE RECONHECE A 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7/STJ.

I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação 
processual civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e 
pressupostos de admissibilidade dos recursos as regras do Código de Processo 
Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo 
n. 2 deste Superior Tribunal de Justiça.

II - A alegada violação da Lei n. 9.873/1999, especificamente em relação aos 
arts. 1º, § 1º, e 2º, constata-se que o Tribunal a quo, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contido nos autos, reconheceu a hipótese de ocorrência de 
prescrição intercorrente do procedimento administrativo, nos seguintes termos (fls. 
310-311): "[...] No que tange à alegação de prescrição da pretensão punitiva da 
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ANP, importante relembrar a dicção do artigo 1º da Lei nº 9.873/99, que estabelece 
prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva pela Administração Pública 
Federal, direta e indireta. Vejamos: [...] Neste ponto, importante salientar que 
meros atos instrutórios impostos pela lógica procedimental não têm o condão de 
interromper o prazo prescricional, vez que não se encaixam nos acasos previstos 
no artigo 2º da referida Lei ... Dessa forma, extrapolado o prazo de 3 (três) anos 
previsto no § 1º, do artigo 1, da Lei n 9.873/1999 entre a data do despacho 
saneador (30/01/2007) e a decisão que julgou subsistente o auto de infração 
(24/03/2010), de rigor o reconhecimento da prescrição intercorrente. [...]"

III - O acórdão vergastado orientou-se no sentido da ocorrência da prescrição 
intercorrente devido à paralisação do feito por mais de três anos sem 
movimentação, também considerou que nesse lapso temporal só houve "meros 
atos instrutórios impostos pela lógica procedimental" incapazes de interromper o 
prazo prescricional da pretensão punitiva da ANP.

IV - Desse modo, para se concluir de modo diverso do acórdão recorrido, na 
forma pretendida pela recorrente, seria necessário o revolvimento dos elementos 
fáticos e de provas delineados nos autos, procedimento esse vedado no âmbito do 
recurso especial, por óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.148.931/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe de 
28/5/2018.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : FERNANDO LOURENÇO DE SOUSA - RJ126742

JOSÉ DAVI CAVALCANTE MOREIRA E OUTRO(S) - DF052440
HELIO SIQUEIRA JUNIOR - RJ062929

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO DE MULTA AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : JOSÉ DAVI CAVALCANTE MOREIRA E OUTRO(S) - DF052440

FERNANDO LOURENÇO DE SOUSA - RJ126742
HELIO SIQUEIRA JUNIOR - RJ062929

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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